
 

 

 
 

 
AUTORIZAÇÃODECOMPRANº

 
À empresa: ARETE COMERCIO

PRODUTOSODONTOLOGICOS

CNPJnº:43.305.174/0001-75 

Endereço:RUAFRANCODAROCHA,1451

MARIA GORETI RIBEIRÃO PRETO/SP 

CEP:14030-356 

Telefone:(16)39195375/(16)99180

981001302 

E-mail:cotacao@dentalarete.com.br

 
ApresenteAUTORIZAÇÃODECOMPRA

supra referida, nos termos do inciso II do artigo 75 da Lei federal nº 14.133/2021 e do Decreto 

estadual nº 68.304/2024, adotado no âmbito da ALESP por meio do Ato da Mesa nº 04/2024, 

conforme Decisão do Senhor Chefe de Gabinete da Sec

01/04/2026, autorizada pelo parágrafo único do artigo 20 da Resolução ALESP nº 925/2021,com 

redaçãodadapelaResoluçãoALESPnº942/2024,soboregimedeexecução/formadefornecimento de 

empreitada por preço global, tendo por objeto

 

item qtd 
Descrição 

 
 

 
1.1 

 
 

 
2.500 

unidades 

ENVELOPE AUTOSSELANTE EMBALAGEM DESCARTÁVEL 
PARA ESTERILIZAÇÃO;
EMBALAGEM DESCARTÁVEL PARA ESTERILIZAÇÃO, 
MEDINDO90MMX245MM(INSTRUMENTAIS
MOSSELADASDE8A10MM,AUTOSSELANTE,COMUMA
A DE FILME PLÁSTICO LAMINADO
TRANSPARENTE E OUTRA DE PAPEL GRAU CIRÚRGICO, 
COM GRAMATURA DE 60 G/M² E 54 G/M², CONTENDO 
INDICADOR QUÍMICO PARA ESTERILIZAÇÃO A VAPOR E 
ÓXIDODEETILENO.APRESENTADAEM
AUTOSSELANTE. 

AUTORIZAÇÃODECOMPRANº80/2026 

COMERCIO DE 

PRODUTOSODONTOLOGICOSLTDA 

Proc.Nº 1/2026 

ACnº 80/2026 

Endereço:RUAFRANCODAROCHA,1451 JD 

MARIA GORETI RIBEIRÃO PRETO/SP 

Empenhonº2026NE00345 

(16)39195375/(16)991800770/(16) Verbanº: 33903031 

cotacao@dentalarete.com.br UnidadeSolicitante:DASS-Divisãode

deSaúdeao Servidor 

AUTORIZAÇÃODECOMPRArefere-seàcontrataçãodaempresa 

supra referida, nos termos do inciso II do artigo 75 da Lei federal nº 14.133/2021 e do Decreto 

estadual nº 68.304/2024, adotado no âmbito da ALESP por meio do Ato da Mesa nº 04/2024, 

conforme Decisão do Senhor Chefe de Gabinete da Secretaria Geral de Administração, em 

01/04/2026, autorizada pelo parágrafo único do artigo 20 da Resolução ALESP nº 925/2021,com 

redaçãodadapelaResoluçãoALESPnº942/2024,soboregimedeexecução/formadefornecimento de 

empreitada por preço global, tendo por objeto o(s) seguinte(s) item(ns): 

LOTE1 

Marca

ENVELOPE AUTOSSELANTE EMBALAGEM DESCARTÁVEL 
PARA ESTERILIZAÇÃO; 
EMBALAGEM DESCARTÁVEL PARA ESTERILIZAÇÃO, 

90MMX245MM(INSTRUMENTAIS),COMBORDASTER
MOSSELADASDE8A10MM,AUTOSSELANTE,COMUMACAMAD
A DE FILME PLÁSTICO LAMINADO 
TRANSPARENTE E OUTRA DE PAPEL GRAU CIRÚRGICO, 
COM GRAMATURA DE 60 G/M² E 54 G/M², CONTENDO 
INDICADOR QUÍMICO PARA ESTERILIZAÇÃO A VAPOR E 
ÓXIDODEETILENO.APRESENTADAEMENVELOPE 

 
ENVELOPE 
ESTERILIZ

ACAO 
AUTO

NTE 
90X260MM
POLITEX 
PACKFLEX

DivisãodeAtendimento 

contrataçãodaempresa 

supra referida, nos termos do inciso II do artigo 75 da Lei federal nº 14.133/2021 e do Decreto 

estadual nº 68.304/2024, adotado no âmbito da ALESP por meio do Ato da Mesa nº 04/2024, 

retaria Geral de Administração, em 

01/04/2026, autorizada pelo parágrafo único do artigo 20 da Resolução ALESP nº 925/2021,com 

redaçãodadapelaResoluçãoALESPnº942/2024,soboregimedeexecução/formadefornecimento de 

Marca 
Valor 

unitário 
Valor 
total 

ENVELOPE 
ESTERILIZ

ACAO 
SELA

NTE 
90X260MM
POLITEX -
PACKFLEX 

 
 
 

 
R$0,30 

 
 
 

 
R$750,00 
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1.2 

 
 

 
2.000 

unidades 

ENVELOPE AUTOSSELANTE
PARA ESTERILIZAÇÃO; EMBALAGEM DESCARTÁVEL PARA 
ESTERILIZAÇÃO, MEDINDO 190 MM X 330 MM (BANDEJA), 
COM BORDAS TERMOSSELADAS DE 8 A 10 MM, 
AUTOSSELANTE, COM UMA CAMADA DE FILME PLÁSTICO 
LAMINADO TRANSPARENTE E OUTRA DE PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO, COM GRAMATURA DE 60 G/M² E 54 G/M², 
CONTENDO INDICADOR QUÍMICO PARA ESTERILIZAÇÃO A 
VAPOR E ÓXIDO DE ETILENO.
APRESENTADA EM ENVELOPE AUTOSSELANTE. DEVERÁ 
ESTAR EM CONFORMIDADE COM A NORMA BRASILEIRA 
NBR 14990 E LEGISLAÇÃO VIGENTE

 
 
 

 
1.3 

 
 

 
3000 

unidades 

ENVELOPE AUTOSSELANTE EMBALAGEM DESCARTÁVEL 
PARA ESTERILIZAÇÃO; EMBALAGEM DESCARTÁVEL PARA 
ESTERILIZAÇÃO,MEDINDO60MMX130MM(BROCAS),COM 
BORDASTERMOSSELADASDE8A10MM,AUTOSSELANTE,
COM UMA CAMADA DE FILME PLÁSTICO LAMINADO 
TRANSPARENTE E OUTRA DE PAPEL GRAU CIRÚRGICO, 
COM GRAMATURA DE 60 G/M² E 54 G/M², CONTENDO 
INDICADOR QUÍMICO PARA ESTERILIZAÇÃO A VAPOR E 
ÓXIDO DE ETILENO. 
APRESENTADA EM ENVELOPE AUTOSSELANTE. DEVERÁ 
ESTAR EM CONFORMIDADE COM A NORMA BRASILEIRA 
NBR 14990 E LEGISLAÇÃO VIGENTE

 
 
 
 

 
1.4 

 
 
 
 

 
20 bobinas 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO; RESISTENTE A140Cº EM AMBAS 
AS FACES E RASGOS DURANTE O PROCESSO DE
ABERTURA EVIT. RESQUICIOS DE FILME NO PAPEL, 
C/IMPRESSAO NA SELAGEM DE IDENTIFICAO E 
INDICADORES DE ESTERILIZACAO, BOBINA COMPOSTA DE 
POLIESTER, COM POLIPROPILENO UMA FACE EM PAPEL 
GRAU CIRURGICO BRANCO E OUTRA EM PLASTICO 
LAMINADO TRANSPARENTE, PARA ESTE
MATERIALMEDICOHOSPITALAREM AUTOCLAVE AVAPOR 
OU OXIDO DE ETILENO, MEDINDO 10CM X 100M, 
GRAMATURA DE 60G/M² A 80G/M², EMBALAGEM 
HERMETICA, FORNECER TODOS OS LAUDOS, EMBALAGEM 
CONFORMEDECRETOLEI79094/77DEVEESTAR
ACORDOC/RDCN54,NBR

 
1.5 

 
100 caixas 

HASTE PARA HIGIENE; DE POLIPROPILENO FLEXIVEL, 
SENDO AS DUAS EXTREMIDADES COM PONTAS 
DEALGODAO, COM
MICROBIANO,ACONDICIONADAS
 
CONTENDO 150 UNIDADES

 
1.6 

 
24 caixas 

APLICADOR DESCARTÁVEL; COM HASTE MULTI
ARTICULADA, MICRO FIBRAS NÃO ABSORVENTES, 
TAMANHOFINOEM CAIXACOM NOMÍNIMO, 100 UNIDADES, 
CONSTANDO,EXTERNAMENTE,MARCA
PROCEDÊNCIADEFABRICAÇÃO.

 
1.7 

 
5 caixas 

CUNHA INTERDENTAL; CONFECCIONADA EM MADEIRA, 
COM 100 UNIDADES, FORMATO ANATÔMICO DA AMEIA, 
TAMANHO EXTRA PEQUENO, COR AMARELA, CONSTANDO 
EXTERNAMENTEAQUANTIDADE,AMARCACOMERCIALE
PROCEDÊNCIADEFABRICAÇÃO.

 
1. Dasnormasedispositivosaplicáveis

deReferênciaedaPropostaapresentadapelaempresa,sendovedadaasubcontratação,eserá

ENVELOPE AUTOSSELANTE EMBALAGEM DESCARTÁVEL 
PARA ESTERILIZAÇÃO; EMBALAGEM DESCARTÁVEL PARA 
ESTERILIZAÇÃO, MEDINDO 190 MM X 330 MM (BANDEJA), 
COM BORDAS TERMOSSELADAS DE 8 A 10 MM, 
AUTOSSELANTE, COM UMA CAMADA DE FILME PLÁSTICO 
LAMINADO TRANSPARENTE E OUTRA DE PAPEL GRAU 

ICO, COM GRAMATURA DE 60 G/M² E 54 G/M², 
CONTENDO INDICADOR QUÍMICO PARA ESTERILIZAÇÃO A 
VAPOR E ÓXIDO DE ETILENO. 
APRESENTADA EM ENVELOPE AUTOSSELANTE. DEVERÁ 
ESTAR EM CONFORMIDADE COM A NORMA BRASILEIRA 
NBR 14990 E LEGISLAÇÃO VIGENTE 

 

 
PACKFLEX 
MEDISTER
LCIPAMED
HOSPIFLEX

ENVELOPE AUTOSSELANTE EMBALAGEM DESCARTÁVEL 
PARA ESTERILIZAÇÃO; EMBALAGEM DESCARTÁVEL PARA 
ESTERILIZAÇÃO,MEDINDO60MMX130MM(BROCAS),COM 
BORDASTERMOSSELADASDE8A10MM,AUTOSSELANTE, 
COM UMA CAMADA DE FILME PLÁSTICO LAMINADO 
TRANSPARENTE E OUTRA DE PAPEL GRAU CIRÚRGICO, 
COM GRAMATURA DE 60 G/M² E 54 G/M², CONTENDO 
INDICADOR QUÍMICO PARA ESTERILIZAÇÃO A VAPOR E 

 
APRESENTADA EM ENVELOPE AUTOSSELANTE. DEVERÁ 

FORMIDADE COM A NORMA BRASILEIRA 
NBR 14990 E LEGISLAÇÃO VIGENTE 

 

 
PACKFLEX 
MEDISTER
LCIPAMED
HOSPIFLEX

PAPEL GRAU CIRÚRGICO; RESISTENTE A140Cº EM AMBAS 
AS FACES E RASGOS DURANTE O PROCESSO DE 
ABERTURA EVIT. RESQUICIOS DE FILME NO PAPEL, 
C/IMPRESSAO NA SELAGEM DE IDENTIFICAO E 
INDICADORES DE ESTERILIZACAO, BOBINA COMPOSTA DE 
POLIESTER, COM POLIPROPILENO UMA FACE EM PAPEL 
GRAU CIRURGICO BRANCO E OUTRA EM PLASTICO 
LAMINADO TRANSPARENTE, PARA ESTERILIZACAO DE 
MATERIALMEDICOHOSPITALAREM AUTOCLAVE AVAPOR 
OU OXIDO DE ETILENO, MEDINDO 10CM X 100M, 
GRAMATURA DE 60G/M² A 80G/M², EMBALAGEM 
HERMETICA, FORNECER TODOS OS LAUDOS, EMBALAGEM 
CONFORMEDECRETOLEI79094/77DEVEESTARDE 
ACORDOC/RDCN54,NBR14990 

 
 

 
PACKF
MEDISTER
LCIPAMED
HOSPIFLEX

HASTE PARA HIGIENE; DE POLIPROPILENO FLEXIVEL, 
SENDO AS DUAS EXTREMIDADES COM PONTAS 

COM TRATAMENTO ANTI 
MICROBIANO,ACONDICIONADAS
 EMEMBALAGEM
CONTENDO 150 UNIDADES 

 
NATY

APLICADOR DESCARTÁVEL; COM HASTE MULTI-
ARTICULADA, MICRO FIBRAS NÃO ABSORVENTES, 
TAMANHOFINOEM CAIXACOM NOMÍNIMO, 100 UNIDADES, 
CONSTANDO,EXTERNAMENTE,MARCACOMERCIAL, 

FABRICAÇÃO. 

 
KG

CUNHA INTERDENTAL; CONFECCIONADA EM MADEIRA, 
COM 100 UNIDADES, FORMATO ANATÔMICO DA AMEIA, 
TAMANHO EXTRA PEQUENO, COR AMARELA, CONSTANDO 
EXTERNAMENTEAQUANTIDADE,AMARCACOMERCIALEA 

FABRICAÇÃO. 

MAQUIRA
ODONTOS

UL

Dasnormasedispositivosaplicáveis-AexecuçãodoobjetodeveráobservarostermosdoTermo 

deReferênciaedaPropostaapresentadapelaempresa,sendovedadaasubcontratação,eserá

PACKFLEX 
MEDISTERI

CIPAMED
HOSPIFLEX 

 
 
 
 

 
R$0,35 

 
 
 
 

 
R$700,00 

PACKFLEX 
MEDISTERI

CIPAMED
HOSPIFLEX 

 
 
 
 

 
R$0,24 

 
 
 
 

 
R$720,00 

PACKFLEX 
MEDISTERI

CIPAMED
HOSPIFLEX 

 
 
 
 
 

 
R$49,00 

 
 
 
 
 

 
R$980,00 

NATY 

 
 

R$6,50 

 
 

R$650,00 

KG 

 
 

R$23,00 

 
 

R$552,00 

MAQUIRAI
ODONTOS

UL 

 
R$23,00 

 
R$115,00 

AexecuçãodoobjetodeveráobservarostermosdoTermo 

deReferênciaedaPropostaapresentadapelaempresa,sendovedadaasubcontratação,eserá 
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disciplinadopelaLeifederalnº14.133/2021epeloAtodaMesanº

2. Do prazo para a execução/entrega do objeto: 10 

subsequente à emissão deste instrumento, devidamente assinado pela CONTRATADA, com início 

em 09/04/2026 e término em 18/04/2026, podendo ser prorrogado de acordo com o

artigo 105 a 114 da Lei federal nº 14.133/2021.

 OsbensdeverãoserentreguesnaPortariadeCargaeDescargadaAssembleiaLegislativa

izadanaRuaAbílioSoares,naalturadonúmero1.846,próximoda

Moema, São Paulo/SP. Agendamento com a Divisão de Almoxarifado, Subsolo, sala S01, telefone: (11) 3886

6191. 

3. Dopreçoedopagamento:R$4.467,00 (quatro mil, quatrocentos e sessentaesetereais), em 

30(trinta)dias,contadodadatadeapresentaçãodanotafiscal/fatura

de Recebimento Provisório; b) da certidão conjunta (negativa de débitos ou positiva com 

efeitosdenegativa)deregularidadedecontribuiçõesprevidenciárias,detributosfederaisedadívida ativa 

da União; c) da certidão de regularid

de débitostrabalhistas,devidamenteatualizadas,senecessáriofor,cujaimportânciacorrerá à conta

MATERIALDECONSUMO–

 Caso o dia do pagamento recaia em dia não úti

sendo certo que, mesmo nesse caso, manter

 Na hipótese de o pagamento não ocorrer dentro do prazo previsto no instrumento convocatório ou 

contratual e a contratada não ter concorrido para a perda do prazo, deverá ser feita a atualização 

monetária dovalor devido,comutilização da UFESPoudeoutroíndice quevenhaa substituí

modoqueorespectivoprocedimentodeveráserpriorizado,observadaaordemcronológicadasdatas das 

demais exigibilidades pendentes de pagamento.

3.3. O preço previsto neste instrumento poderá ser reajustado proporcionalmente à variação do IPC 

daFIPE,ou,nafaltadeste,peloIGPMdaFundaçãoGetúlioVargasou,nafaltadeambos,poríndice do 

Governo que reflita a perda do

observado o interregno mínimo de 1 (um ano), contado da data do orçamento estimado, nos termos 

do § 7º do artigo 25 da Lei federal nº 14.133/2021, e obedecendo

legislação federal em vigor disciplinadora da matéria.

3.4. É expressamente proibida a antecipação do pagamento, total ou parcial, em relação ao 

cronogramafinanceirofixadosemacorrespondentecontraprestaçãodefornecimentodebensou

disciplinadopelaLeifederalnº14.133/2021epeloAtodaMesanº04/2024. 

Do prazo para a execução/entrega do objeto: 10 (dez) dias, a contar do primeiro dia útil 

subsequente à emissão deste instrumento, devidamente assinado pela CONTRATADA, com início 

em 09/04/2026 e término em 18/04/2026, podendo ser prorrogado de acordo com o

artigo 105 a 114 da Lei federal nº 14.133/2021. 

OsbensdeverãoserentreguesnaPortariadeCargaeDescargadaAssembleiaLegislativadoEstadodeSãoPaulo,local

izadanaRuaAbílioSoares,naalturadonúmero1.846,próximodaesquina com a Av. Pedro Álvares Cabral, 20

Moema, São Paulo/SP. Agendamento com a Divisão de Almoxarifado, Subsolo, sala S01, telefone: (11) 3886

R$4.467,00 (quatro mil, quatrocentos e sessentaesetereais), em 

30(trinta)dias,contadodadatadeapresentaçãodanotafiscal/fatura,acompanhada:a)dorespectivo Termo 

de Recebimento Provisório; b) da certidão conjunta (negativa de débitos ou positiva com 

efeitosdenegativa)deregularidadedecontribuiçõesprevidenciárias,detributosfederaisedadívida ativa 

da União; c) da certidão de regularidade em face do FGTS; d) da certidão de regularidade em face 

de débitostrabalhistas,devidamenteatualizadas,senecessáriofor,cujaimportânciacorrerá à conta

–MaterialMédico,HospitalareOdontológico. 

Caso o dia do pagamento recaia em dia não útil, esse será efetuado no primeiro dia útil antecedente, 

sendo certo que, mesmo nesse caso, manter-se-á, na fatura, o dia do vencimento.

Na hipótese de o pagamento não ocorrer dentro do prazo previsto no instrumento convocatório ou 

não ter concorrido para a perda do prazo, deverá ser feita a atualização 

monetária dovalor devido,comutilização da UFESPoudeoutroíndice quevenhaa substituí

modoqueorespectivoprocedimentodeveráserpriorizado,observadaaordemcronológicadasdatas das 

ais exigibilidades pendentes de pagamento. 

O preço previsto neste instrumento poderá ser reajustado proporcionalmente à variação do IPC 

daFIPE,ou,nafaltadeste,peloIGPMdaFundaçãoGetúlioVargasou,nafaltadeambos,poríndice do 

Governo que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda ou do registro dos preços de insumos, 

observado o interregno mínimo de 1 (um ano), contado da data do orçamento estimado, nos termos 

do § 7º do artigo 25 da Lei federal nº 14.133/2021, e obedecendo-se aos critérios dispostos na 

egislação federal em vigor disciplinadora da matéria. 

É expressamente proibida a antecipação do pagamento, total ou parcial, em relação ao 

cronogramafinanceirofixadosemacorrespondentecontraprestaçãodefornecimentodebensou

(dez) dias, a contar do primeiro dia útil 

subsequente à emissão deste instrumento, devidamente assinado pela CONTRATADA, com início 

em 09/04/2026 e término em 18/04/2026, podendo ser prorrogado de acordo com o disposto nos 

doEstadodeSãoPaulo,local

esquina com a Av. Pedro Álvares Cabral, 201, 

Moema, São Paulo/SP. Agendamento com a Divisão de Almoxarifado, Subsolo, sala S01, telefone: (11) 3886-

R$4.467,00 (quatro mil, quatrocentos e sessentaesetereais), em 

,acompanhada:a)dorespectivo Termo 

de Recebimento Provisório; b) da certidão conjunta (negativa de débitos ou positiva com 

efeitosdenegativa)deregularidadedecontribuiçõesprevidenciárias,detributosfederaisedadívida ativa 

ade em face do FGTS; d) da certidão de regularidade em face 

de débitostrabalhistas,devidamenteatualizadas,senecessáriofor,cujaimportânciacorrerá à conta 

l, esse será efetuado no primeiro dia útil antecedente, 

á, na fatura, o dia do vencimento. 

Na hipótese de o pagamento não ocorrer dentro do prazo previsto no instrumento convocatório ou 

não ter concorrido para a perda do prazo, deverá ser feita a atualização 

monetária dovalor devido,comutilização da UFESPoudeoutroíndice quevenhaa substituí-la, de 

modoqueorespectivoprocedimentodeveráserpriorizado,observadaaordemcronológicadasdatas das 

O preço previsto neste instrumento poderá ser reajustado proporcionalmente à variação do IPC 

daFIPE,ou,nafaltadeste,peloIGPMdaFundaçãoGetúlioVargasou,nafaltadeambos,poríndice do 

poder aquisitivo da moeda ou do registro dos preços de insumos, 

observado o interregno mínimo de 1 (um ano), contado da data do orçamento estimado, nos termos 

se aos critérios dispostos na 

É expressamente proibida a antecipação do pagamento, total ou parcial, em relação ao 

cronogramafinanceirofixadosemacorrespondentecontraprestaçãodefornecimentodebensou 
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execuçãodoserviço. 

4. Dorecebimentodoobjeto-Oobjetoserá

a) com a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, em até 03 (três) dias, com a prévia 

verificaçãodoplenoefielcumprimentoatodasasdisposiçõesdoTermodeReferênciaedaProposta;

b) coma lavratura de Termo de Recebimento Definitivo, ematé 03(três)dias,decorridoo prazo de 

observação, fixado em 30 (trinta) dias, contado a partir da lavratura do Termo de Recebimento 

Provisório, desde que persista a qualidade dos bens/serviços entregues e su

exigências contidas no Termo de Referência e na Proposta.

 As atribuições do gestor, do fiscal técnico e do fiscal administrativo do contrato são aquelas 

definidasnosartigos16a18doDecretoestadualnº68.220/2023,adotadoprovisoriamentepelo

Mesa nº 4/2024, no que não conflitar com as atribuições definidas na Resolução ALESP 

nº942/2024. 

5. Daspenalidades:Odescumprimentodequaisquerdasobrigaçõesassumidasnesteinstrumentoe

fixadas no Termo de Referência importará a aplicação das seguintes penalidades, sem prejuízo da 

aplicação das multas eventualmente fixadas em tabela específica contida no Termo de Referência:

 Multamoratóriade0,5%(cincodécimosporcento)pordiadeatrasoinjusti

sobreovalorefetivadodo(s)item(s)prejudicado(s)pelacondutadofornecedor,aindaquedecorrente de 

obrigação acessória. 

 Multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da obrigação não cumprida, 

ainda que se refira à conduta de

 Cumulativamenteàaplicaçãodemulta,poderáser

 Pena de Advertência, quando a conduta praticada não justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

 ImpedimentodelicitarecontratarcomaAssembleiaLegislativadoEstadodeSãoPa

de até 03 (três) anos, desde que configurada a gravidade da(s) infração(ões);

 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e 

indiretadetodososentesfederativos,peloprazomínimode3(três)anosemáximode6(

que configurada a gravidade da(s) infração(ões).

 Asmultasprevistasedemaissançõeslegaissão

 Osvaloresreferentesaeventuaismultasaplicadasserãodeduzidosdoprimeiropagamentoaser 

recebidopelaCONTRATADA

cobradosjudicialmente, semprejuízo da incidênciade penalidades por inadimplênciacontratual.

Oobjetoserárecebido: 

com a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, em até 03 (três) dias, com a prévia 

verificaçãodoplenoefielcumprimentoatodasasdisposiçõesdoTermodeReferênciaedaProposta;

a lavratura de Termo de Recebimento Definitivo, ematé 03(três)dias,decorridoo prazo de 

observação, fixado em 30 (trinta) dias, contado a partir da lavratura do Termo de Recebimento 

Provisório, desde que persista a qualidade dos bens/serviços entregues e sua conformidade com as 

exigências contidas no Termo de Referência e na Proposta. 

As atribuições do gestor, do fiscal técnico e do fiscal administrativo do contrato são aquelas 

definidasnosartigos16a18doDecretoestadualnº68.220/2023,adotadoprovisoriamentepelo

Mesa nº 4/2024, no que não conflitar com as atribuições definidas na Resolução ALESP 

Odescumprimentodequaisquerdasobrigaçõesassumidasnesteinstrumentoe

fixadas no Termo de Referência importará a aplicação das seguintes penalidades, sem prejuízo da 

aplicação das multas eventualmente fixadas em tabela específica contida no Termo de Referência:

Multamoratóriade0,5%(cincodécimosporcento)pordiadeatrasoinjustificadonaexecução, 

sobreovalorefetivadodo(s)item(s)prejudicado(s)pelacondutadofornecedor,aindaquedecorrente de 

Multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da obrigação não cumprida, 

ainda que se refira à conduta decorrente de obrigação acessória. 

Cumulativamenteàaplicaçãodemulta,poderáseraplicada: 

Pena de Advertência, quando a conduta praticada não justificar a imposição de penalidade 

ImpedimentodelicitarecontratarcomaAssembleiaLegislativadoEstadodeSãoPa

de até 03 (três) anos, desde que configurada a gravidade da(s) infração(ões); 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e 

indiretadetodososentesfederativos,peloprazomínimode3(três)anosemáximode6(

que configurada a gravidade da(s) infração(ões). 

Asmultasprevistasedemaissançõeslegaissãoindependentes. 

Osvaloresreferentesaeventuaismultasaplicadasserãodeduzidosdoprimeiropagamentoaser 

CONTRATADAe,senãoforsuficiente,serãodebitadosdepagamentossubsequentes, ou 

cobradosjudicialmente, semprejuízo da incidênciade penalidades por inadimplênciacontratual.

com a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, em até 03 (três) dias, com a prévia 

verificaçãodoplenoefielcumprimentoatodasasdisposiçõesdoTermodeReferênciaedaProposta; 

a lavratura de Termo de Recebimento Definitivo, ematé 03(três)dias,decorridoo prazo de 

observação, fixado em 30 (trinta) dias, contado a partir da lavratura do Termo de Recebimento 

a conformidade com as 

As atribuições do gestor, do fiscal técnico e do fiscal administrativo do contrato são aquelas 

definidasnosartigos16a18doDecretoestadualnº68.220/2023,adotadoprovisoriamentepeloAto da 

Mesa nº 4/2024, no que não conflitar com as atribuições definidas na Resolução ALESP 

Odescumprimentodequaisquerdasobrigaçõesassumidasnesteinstrumentoe 

fixadas no Termo de Referência importará a aplicação das seguintes penalidades, sem prejuízo da 

aplicação das multas eventualmente fixadas em tabela específica contida no Termo de Referência: 

ficadonaexecução, 

sobreovalorefetivadodo(s)item(s)prejudicado(s)pelacondutadofornecedor,aindaquedecorrente de 

Multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da obrigação não cumprida, 

Pena de Advertência, quando a conduta praticada não justificar a imposição de penalidade 

ImpedimentodelicitarecontratarcomaAssembleiaLegislativadoEstadodeSãoPaulo,pelo prazo 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e 

indiretadetodososentesfederativos,peloprazomínimode3(três)anosemáximode6(seis)anos, desde 

Osvaloresreferentesaeventuaismultasaplicadasserãodeduzidosdoprimeiropagamentoaser 

debitadosdepagamentossubsequentes, ou 

cobradosjudicialmente, semprejuízo da incidênciade penalidades por inadimplênciacontratual. 
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 A aplicação das penalidades acima previstas não excluiu, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública.

6. DA EXTINÇÃO: A presente Autorização de Compra poderá ser extinta nas hipóteses previstas 

na Lei federal nº 14.133/2021, sendo prerrogativa garantida por ato unilateral e escrito quando a 

própria ALESP não der causa à extinção.

 Por se tratar de contrato por escopo, o ajuste será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas 

as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto, observado o seguinte:

 Se as obrigações nãoforemcumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada atéa 

conclusãodoobjeto,casoemquedeveráaAdministraçãoprovidenciarareadequaçãodocronograma 

fixado para o contrato; 

 Quandoanãoconclusãodocontratoreferidanoitemanteriordecorrerdeculpa

CONTRATADA: 

a) ficaráelaconstituídoemmora,sendo

b) poderáaAdministraçãooptarpelaextinçãodocontratoe,nessecaso,adotaráasmedidasadmitidas em lei 

para a continuidade da execução contratual.

7. Do prazo de garantia/validade dos prod

recebimento, observado o prazo mínimo constante no Termo de Referência, sendo que, 

imediatamenteapósa“garantiadefábrica”passaavigoraraextensãodagarantiaoriginal,realizada nas 

mesmas bases e condições da garantia de fábrica, observadas as normas da Resolução nº 122/2005, 

do Conselho Nacional de Seguros Privados 

em vigor. Sendo constatados vícios e/ou defeitos que tornem inadequado seu consumo, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste instrumento, poderá a

exigir da CONTRATADA, alternativamente, e à sua escolha, no prazo de 15 (quinze) dias, 

contado da solicitação, o seguinte:

a) a substituição dos bens e/ou a reexecução dos serv

especificações do Termo de Referência e da Proposta;

b) a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, se for o caso, sem prejuízo de 

eventuais perdas e danos; 

c) oabatimentoproporcionaldo

 Por se tratar de obrigação acessória, a validade e/ou garantia dos bens e/ou serviços subsistirá ainda 

que concluído o prazo de vigência contratual.

8. PrazodeVigência:até11(onze)dias,acontardoprimeirodiaútilsubsequenteàemissão

A aplicação das penalidades acima previstas não excluiu, em hipótese alguma, a obrigação de 

egral do dano causado à Administração Pública. 

A presente Autorização de Compra poderá ser extinta nas hipóteses previstas 

na Lei federal nº 14.133/2021, sendo prerrogativa garantida por ato unilateral e escrito quando a 

causa à extinção. 

Por se tratar de contrato por escopo, o ajuste será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas 

as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto, observado o seguinte:

cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada atéa 

conclusãodoobjeto,casoemquedeveráaAdministraçãoprovidenciarareadequaçãodocronograma 

Quandoanãoconclusãodocontratoreferidanoitemanteriordecorrerdeculpa

caráelaconstituídoemmora,sendo-lheaplicáveisasrespectivassançõesadministrativas;

poderáaAdministraçãooptarpelaextinçãodocontratoe,nessecaso,adotaráasmedidasadmitidas em lei 

para a continuidade da execução contratual. 

Do prazo de garantia/validade dos produtos: no mínimo 80% da validade no momento do 

recebimento, observado o prazo mínimo constante no Termo de Referência, sendo que, 

imediatamenteapósa“garantiadefábrica”passaavigoraraextensãodagarantiaoriginal,realizada nas 

da garantia de fábrica, observadas as normas da Resolução nº 122/2005, 

do Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP, e demais disposições legais regulamentares 

em vigor. Sendo constatados vícios e/ou defeitos que tornem inadequado seu consumo, sem 

uízo da aplicação das penalidades previstas neste instrumento, poderá a

, alternativamente, e à sua escolha, no prazo de 15 (quinze) dias, 

contado da solicitação, o seguinte: 

a substituição dos bens e/ou a reexecução dos serviços, observando-se, para tanto, as mesmas 

especificações do Termo de Referência e da Proposta; 

a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, se for o caso, sem prejuízo de 

oabatimentoproporcionaldopreço. 

Por se tratar de obrigação acessória, a validade e/ou garantia dos bens e/ou serviços subsistirá ainda 

que concluído o prazo de vigência contratual. 

:até11(onze)dias,acontardoprimeirodiaútilsubsequenteàemissão

A aplicação das penalidades acima previstas não excluiu, em hipótese alguma, a obrigação de 

A presente Autorização de Compra poderá ser extinta nas hipóteses previstas 

na Lei federal nº 14.133/2021, sendo prerrogativa garantida por ato unilateral e escrito quando a 

Por se tratar de contrato por escopo, o ajuste será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas 

as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto, observado o seguinte: 

cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada atéa 

conclusãodoobjeto,casoemquedeveráaAdministraçãoprovidenciarareadequaçãodocronograma 

Quandoanãoconclusãodocontratoreferidanoitemanteriordecorrerdeculpada 

lheaplicáveisasrespectivassançõesadministrativas;e 

poderáaAdministraçãooptarpelaextinçãodocontratoe,nessecaso,adotaráasmedidasadmitidas em lei 

no mínimo 80% da validade no momento do 

recebimento, observado o prazo mínimo constante no Termo de Referência, sendo que, se o caso, 

imediatamenteapósa“garantiadefábrica”passaavigoraraextensãodagarantiaoriginal,realizada nas 

da garantia de fábrica, observadas as normas da Resolução nº 122/2005, 

CNSP, e demais disposições legais regulamentares 

em vigor. Sendo constatados vícios e/ou defeitos que tornem inadequado seu consumo, sem 

uízo da aplicação das penalidades previstas neste instrumento, poderá aCONTRATANTE 

, alternativamente, e à sua escolha, no prazo de 15 (quinze) dias, 

se, para tanto, as mesmas 

a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, se for o caso, sem prejuízo de 

Por se tratar de obrigação acessória, a validade e/ou garantia dos bens e/ou serviços subsistirá ainda 

:até11(onze)dias,acontardoprimeirodiaútilsubsequenteàemissãoda 
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Autorizaçãode Compra, acrescido dosprazoscompreendidos até orecebimentodefinitivodo objeto.

 Por se tratar de contrato por escopo, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 

independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período 

ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da 

nesteinstrumento. 

9. Foro:ficaeleitooForodaComarcadaCapitaldoEstadodeSãoPaulo,pormais privilegiadoque

seja, para conhecer e dirimir quaisquer questões oriundas da presente avença.

10. Demaisdisposições: 
 

10.1Opresenteinstrumentodeveráserassinadopela

CONTRATANTE,ematé02(dois)diasúteis,acontardeseu

 Anotafiscaldeveráserentregueem02(duas)vias,mencionandoonúmerodestaACeonºdo 

ProcessoDigitaldequetrataestacontratação,naDivisãodeAlmoxarifadodaALESP,localizadana sala 

S01 do “Palácio 9 de Julho”, telefone (11) 3886

 ANotaFiscalEletrônica(NF

 Como condição para a celebração deste instrumento, a 

suaassinatura: 

— a certidão conjunta (negativa de débitos ou positiva com efeitos de negativa) de regularidade de 

contribuições previdenciárias, de tributos federais e da dívida ativa da União; e

— acertidãoderegularidaderelativaaoFGTS;

— acertidãoderegularidadeperanteaJustiç

12.440/2011); e 

— a comprovação, se for o caso

Seguros Privados – CNSP (garantia estendida); e

— acertidãoobtidajuntoaosite“e

— acertidãoobtidajuntoaoCadastroNacionaldeEmpresasInidôneaseSuspensas(CEIS)doportal da 

transparência do governo federal; e

— a certidão obtida junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade mantido pelo Conselho Nacional de Justiça, em nome da pessoa 

jurídica e dos dirigentes; e 

— a certidão obtida junto ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

Controladoria-Geral da União; e

çãode Compra, acrescido dosprazoscompreendidos até orecebimentodefinitivodo objeto.

Por se tratar de contrato por escopo, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 

independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período 

ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da CONTRATADA

ficaeleitooForodaComarcadaCapitaldoEstadodeSãoPaulo,pormais privilegiadoque

seja, para conhecer e dirimir quaisquer questões oriundas da presente avença. 

OpresenteinstrumentodeveráserassinadopelaCONTRATADAeremetidaà 

,ematé02(dois)diasúteis,acontardeseurecebimento; 

gueem02(duas)vias,mencionandoonúmerodestaACeonºdo 

ProcessoDigitaldequetrataestacontratação,naDivisãodeAlmoxarifadodaALESP,localizadana sala 

S01 do “Palácio 9 de Julho”, telefone (11) 3886-6191, das 14:00 às 18:00 de 2ª à 6ª feira;

ANotaFiscalEletrônica(NF-e)deveráserenviadaparaoendereçoalmox.dap@al.sp.gov.br;

Como condição para a celebração deste instrumento, a CONTRATADA 

a certidão conjunta (negativa de débitos ou positiva com efeitos de negativa) de regularidade de 

contribuições previdenciárias, de tributos federais e da dívida ativa da União; e

acertidãoderegularidaderelativaaoFGTS;e 

acertidãoderegularidadeperanteaJustiçadoTrabalho,relativaadébitostrabalhistas(Leifederal nº 

se for o caso, do atendimento à Resolução nº 122/2005 do Conselho Nacional de 

CNSP (garantia estendida); e 

acertidãoobtidajuntoaosite“e-Sanções”doGovernodoEstadodeSãoPaulo;e 

acertidãoobtidajuntoaoCadastroNacionaldeEmpresasInidôneaseSuspensas(CEIS)doportal da 

transparência do governo federal; e 

a certidão obtida junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

gibilidade mantido pelo Conselho Nacional de Justiça, em nome da pessoa 

a certidão obtida junto ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Geral da União; e 

çãode Compra, acrescido dosprazoscompreendidos até orecebimentodefinitivodo objeto. 

Por se tratar de contrato por escopo, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 

independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 

CONTRATADA, previstas 

ficaeleitooForodaComarcadaCapitaldoEstadodeSãoPaulo,pormais privilegiadoque outro 

 

gueem02(duas)vias,mencionandoonúmerodestaACeonºdo 

ProcessoDigitaldequetrataestacontratação,naDivisãodeAlmoxarifadodaALESP,localizadana sala 

6191, das 14:00 às 18:00 de 2ª à 6ª feira; 

almox.dap@al.sp.gov.br; 

CONTRATADA exibe no ato de 

a certidão conjunta (negativa de débitos ou positiva com efeitos de negativa) de regularidade de 

contribuições previdenciárias, de tributos federais e da dívida ativa da União; e 

adoTrabalho,relativaadébitostrabalhistas(Leifederal nº 

, do atendimento à Resolução nº 122/2005 do Conselho Nacional de 

acertidãoobtidajuntoaoCadastroNacionaldeEmpresasInidôneaseSuspensas(CEIS)doportal da 

a certidão obtida junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

gibilidade mantido pelo Conselho Nacional de Justiça, em nome da pessoa 

CNEP, mantido pela 
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— acertidãoobtidajuntoao“CadastroInformativodosCréditosNãoQuitadosdeÓrgãoeEntidades 

Estaduais do Estado de São Paulo” 

 Osbensfornecidosdeverãocorresponderàs

sob pena de cometimento do crime previsto no a

 Conforme o protocolo ICMS 42/2009, alterado pelo protocolo ICMS 1/2011, ficamobrigados a 

emitir NotaFiscal Eletrônica–

de 1º de abril de 2011, os cont

42/2009) que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações destinadas 

à Administração Pública direta ou indireta;

 
 ACONTRATADAdeveráobservarasboaspráticas,técnicaeam

quandodarealização deserviços e/oufornecimento debens 

quecorrerãosobsuainteiraeexclusiva

 Incumbirá à CONTRATANTE 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.

 

 

 
JOÃO FERNANDO DE CARVALHO VIEIRA

GESTORDACOORDENADORIADECOMPRAS
 

 

 

 

 

RIBEIRAO PRETO 09 ABRIL 2026  

 

juntoao“CadastroInformativodosCréditosNãoQuitadosdeÓrgãoeEntidades 

Estaduais do Estado de São Paulo” – CADIN ESTADUAL. 

Osbensfornecidosdeverãocorresponderàsamostrasaprovadas,quandoexigidasnoTermode Referência, 

sob pena de cometimento do crime previsto no artigo 337-L da Lei federal nº14.133/2021;

Conforme o protocolo ICMS 42/2009, alterado pelo protocolo ICMS 1/2011, ficamobrigados a 

–NF-e, modelo 55,emsubstituiçãoàNotaFiscal,modelo1ou1

de 1º de abril de 2011, os contribuintes (exceto MEI, conforme cláusula 4ª, I, do protocolo ICMS 

42/2009) que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações destinadas 

à Administração Pública direta ou indireta; 

deveráobservarasboaspráticas,técnicaeambientalmenterecomendadas, 

quandodarealização deserviços e/oufornecimento debens 

quecorrerãosobsuainteiraeexclusivaresponsabilidade. 

CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.

SãoPaulo,em 08deabrilde2026. 

JOÃO FERNANDO DE CARVALHO VIEIRA 
GESTORDACOORDENADORIADECOMPRAS 

 

juntoao“CadastroInformativodosCréditosNãoQuitadosdeÓrgãoeEntidades 

,quandoexigidasnoTermode Referência, 

14.133/2021; 

Conforme o protocolo ICMS 42/2009, alterado pelo protocolo ICMS 1/2011, ficamobrigados a 

e, modelo 55,emsubstituiçãoàNotaFiscal,modelo1ou1-A, a partir 

ribuintes (exceto MEI, conforme cláusula 4ª, I, do protocolo ICMS 

42/2009) que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações destinadas 

bientalmenterecomendadas, 

quandodarealização deserviços e/oufornecimento debens 

divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
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